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,ESTADO DO CEARA
SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

RESOLUÇÃO Nº J qblg 9
2'! CÂMARA
SESSÃO DE: 22.12.98.
PROCESSO DE RECURSO Nº I/003028/9S AI N° 1/338457/95.
RECORRENTE: CiLULA DE JULGAMENTO DE 1° INST~NCIA.
RECORRIDO: JO~O DE OLJVffilRA çU~n"~,RELATORA: CONS. MARIA DIVA SANTOS SALOMXO.

EMENTA:
ICMS. BAIXA DO C.G.F. DIFERENÇA NA CONTA MERCADORIAS.OMIS
SÃO DE VENDAS. AUTUAÇÃO NULA POR IMPEDIMENTO DA AUTORIDA=
DE AUTUANTE. Termo de Notificação emitido em inobservân _
cia ao di~posto" na Instrução Nc;rmativa nº 033/93~ art.24:
111. Exigencia de multa. Principio da espontaneidade des-
respeitado. NULIDADE ABSOLUTA. com flllcr'o 110 i1rt. 32 da
Lci 11º 12.732/97. Recurso Ofi~iaJ provido. Reforma da de-
cisão de lº grau. DECISÃO POR UNANIMIDADE DE VOTOS.

~RELATORIO:
Segundo a peça inallgur(lI~ por ocasiao do pedido de baixa I

d l' C. c: . F. d ,I f i 1'111 a a c i ma 11omi.11a da. f o i c o 11S ta ta dali ma d i f e " e n ç a na
Cl'lIl"il ~1l'I'('adal'ias r"efel'el1tl~ aI..' I..'xcr'cicio de 1993. 110 vaJor de CR$
7S.05Y.702:84 (setenta e cinco miJh;es: seiscentos e cinquenta e
l10ve mil. setecentos e dois cruzeiros reais e oitenta e quatro cen
tavos).

Por dispositivos infringidos o autuante aponta o art.lº;
120._ 1: 732 c 761 do Dec. nº 21.219/91~ e corno penalidade propõe a
capitulada no art. 767~ 1II~ "a" do mesmo comando legal.

Nas informaç;es complementares o autuante mant~m o teor'
da peça inicial.

í\ s f I s. O3 a Oq c l' 11S ta m a d o c liml' 11til ç ;1" o em ba s a d o I' a d a a u-

O f e i t 1..' f i s c a 1 c o I' r c u ~. I' e v e 1 i a: Co n f o r me Te r mo d e Re v e _
lia I..~xa.ra.do as fls. 10.

Em instância singular'. a nobl'e juJgadora: ~ luz do art.
4 O d l' n l' C. 11o 2 I . 2 1 I..) / I..) J. d e c i de' p e J a 1mp r o C e d ê n c i i1 d a Aç ã o F i s c aI.

A douta Consultoria Tribut~ria~ em parecer acolhido pela
dl)uta Pl"ocuradoria Ger'aI do Estado, sugere o conhecimento e d~spr~
vill1en~o do recurso ofici.aI interposto~ para confirmar a decisélo ab
salutoria recorrida.

i o relat~rio

M.D.S.S.~
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,\ llUJ idade pl'l)CeSsuaJ Sl~ra declarada sempre que'
l)S atos e fOl'luas esti,verem flagrantemente afrontan as normas pcr-
tincntcs.

• A efi~~cia dos atos ~o processo depende, em p~i~
cipio, de sua ceJebraçao segundo os canones da Lei e a consequen-
cia natural de inobservância ~ quc o ato fique privado dos efei _
tos que o I'di n a I' i a me n t e h a v c r i a de t e r .

cessado.
SaJta a vista o vicio de nulidade de todo o pr~

;\ i1 II i; I i s c P l' C J i 111i 11a I' d C' s P I' e s c 11 t c s a li tos I] o S -' c _
_ • •••••. , ••• ; - tlII

YII 11 ~'~~il':;.',(II'iIi.~' "~I",.~jÍ'it~/!l na"" l,'i~~d(;1I1 P"PllqHq'I:l.I',t ~'T1 l'il~HO da oxJl'lte~

c i il d c f a.l h a i n s il n ilve l. Com e f e i to, a a cus a ç a o f i s c a] f u n d a _ s e em
f a I til d e I'e c o1h j me n to do. I CMS, de t e c ta d a p o rum a d i f e r c n ç a n a Con
ta MCI'cadori,as da fil'ma indigitada. POI' ocasião do pedido de bai=-

"-Xii do C.G.F., configurada em OMISSAO DE VENDAS, que carece do Ter
mo d c No t i f i c a ç ã o p r e v i s to n a In s t I'U ç ã o No r ma t i v a n º A 033/93, a r t -=-
24, fll, com vistas il assegurar o cumprimento espontaneo da obri-
g a ç ilo l' e c J a ma da, p o r p a r t e d o c on t r i b u i n te, no p r a z o d e IO (d e z )
d,ias. Ocorre que a autoridade designada para desenvolver a presen
te "ç'il'o Fiscal. assim o fizera cm inobscl'vância ao disposto no so
b I'Cd i t l) a t o n o I'11Ia t i v o, c x i g i n d o d o c o n t r i bu i n te, n o r e f e r i d o Te r =-
mo,' o recolhiml~l]to d,? ICMS c multa pecuni~ria, procedimento este'
quc ilfl'l1ntou o principio da espontaneidade prcvisto no citado dis
p o si t i V l) •

comi!lldo lcgi!l
A pl'oposito, vejamos o quc prcscrcve o mencionado

"Art. 2..j. - Na hipotcse dc bi!ixi! a pedido, o con _
tri buil]te fariJ, requerimento nos termos do Anexo VI. formalizando-
o conforme o disposto no item 5. ~ Jº do art. J9. ~ o apresentará
ill1 chefc do ~rgão local, que ad~tará as scguinte~ providências:

( ... )

1 I I - v e I' i ~ i c a d a a I g uma i r r c g u 1a r i d a de, n o t i f i c a _
I'i! l~ cOl]tl'~,buintc para sana-la no prazo de 10 (dez) d~as, respei-
tado o carater de espontaneidade previsto na legislaçao".

Como vimos, ~ luz do comando legal supra
1

o Termo
de Noti~icélção devidamente formalizado, cOllstituiAprovidencia in-
di s pe 11s a ve 1 no p I"o C e s s o de ba i x a a p e di do, p r o v i de n c i a e s ta que o
é1 li t li i111t e d e J a s e a f a s t ou, c o n s e q lie n tem e n t e -" v i c i a n d o t od o o p r o _
c (~S S <l do. l~ q lIl~ n il:o nos I' e s t a ou t I'a a I t e r 11a t i va Se 11â o d e c I a r a r a
NlJLID/\DE i\nSOLllTi\ do presente feito fiscal por impedimcnto da au-
tOI'idildc élutllal1tc, 110S termos do art. 32 da Lei nº 12.732/97, sem
p I' l~j lii : o dos e u I'e f a z i me n to.

Releva notar que o Auto de Infração como instru
mellto de fOI'malização do cr~dito tributário, deve revestir-se das
fOI'malidades legais que, a rigor, constituem requisitos indispen-
s~vcis a validade do ato.

Por essa razao discordamos, data vetiia, da inteli
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g e 11 c i a que s e em p r e s to u a ma t e I' i a 11o j u J g él mc 11 tos j 11g u J a r, q U él n d o a
i lustl'l~ juJgador'a manifcstou jui::o pcla Improcedência da Ação Fis-
cal scm alltl~s apreciar a qucsti.onada nulidadc.

Isto posto, votamos pcJo conhecimcnto c provimcnto
do I'CCUI'SO ofIcial intcrposto, para modIficar a decisão absolut~ _
l'j" rccol'rida e declarar ,1 NULIDADE ABSOLUTA da Ação FiscaJ por 1m
pc d i mc n to d a a u t o I' i d a d c a u tua 11 t c, C m co 11 S o n a 11 c I a c o In o pa r e c e r da
douta PI'ocul'adorla Geral do Estado, modifIcado oraJmcl1te.

E o voto.

~l.D.S.S.~
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Vistos. discutidos c examinados os prcscntcs autos, em quc
l' I'CCOI'I'el1tl~ éÉLULA DE JULGM1ENTO DE Jil INSTi\NCIA e rccorrido JO-
~O DE OLIVEIRA GUEDES.

HESOLVEN os mcmbros da 2ª C~.mara do ConscJho de Rccursos
T ,'i b 11t i;. I' i os, p o I' u n él n i mi d a de d c vo tos, c o n h c c e r d o r e c UI' S o o f i c i-
aI. d a I' - I. h c P I' o V j mc n to, p a r a mo d j f j C a r a d c c i são d c J mp I' o C c dê n c j a
da Aç~o Fi scal proferida na instância si.ngular c declarar a NULI-
DADE ABSOLUTA face o impcdimento da autoridade autuantc, nos ter-
mos do voto da rclatora, cm sintonia com o pareccr da douta Procu
radoria. Geral do Estado, modificado oralmente. -

Sala das Sessões da 2ª Câmara do Consclho de Recursos Tri-
b u L; I' i o s C m Fo r t a J e z a , J 2 • 03 • 9 9 •
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JOSE RIBEIRO NETO

p)~?,9~ r cn t c
~{:"\~JYx'M

MARIA DIVA SANTOS SALOMÃO
. conn' relatora

UB7Ah~tNFER~~ D~DE
Procurador do Estado
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